
Parecer nº 24, de 2019
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, sobre o Projeto de Lei nº 433, de 2018
Na qualidade de relator designado para apreciar a matéria, nos termos do artigo 31, § 8º, do Regimento Interno consolidado, ratificamos, nesta oportunidade, a manifestação exarada à fl.11, de autoria do nobre Deputado Coronel Camilo, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 433, de 2018, conclusivamente.

a) Chico Sardelli – Relator
Aprovado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 19/2/2019.
a) José Zico Prado – Presidente

José Zico Prado -Chico Sardelli - Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Evandro Losacco - Ricardo Madalena - Márcio Camargo - Aldo Demarchi - Roberto Morais - Enio Tatto
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado Roberto Engler, o projeto em epígrafe pretende dar a denominação de "Reverendo Paulo Portes dos Reis" ao dispositivo de acesso e retorno com duplo viaduto - SPD 379/374 no km 378 + 900 metros da Rodovia Cândido Portinari, no município de Restinga.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Na sequência, a fim de ser avaliado nos termos do artigo 31, §1°, do citado regimento, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), que exarou parecer favorável à aprovação.

Em seguida, veio a propositura a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para ser examinada quanto ao mérito, conforme previsto no §8° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. Coube-nos, por designação do nobre Presidente da Comissão, a honrosa incumbência de relatar a matéria.

O nobre proponente do projeto, ao traçar a biografia do Reverendo Paulo Portes dos Reis (fls. 01 a 03), falecido em 2016, oferece-nos argumentos para concluir ser justa e meritória a homenagem.

Pelas razões expostas, somos favoráveis à aprovação, em caráter conclusivo, do Projeto de lei nº 433, de 2018, conclusivamente.

a) Coronel Camilo

